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RESUMO 

 

Objetivo: analisar as propostas de alterações normativas em relação à alienação parental. Materiais e Métodos: 

para o desenvolvimento do estudo foi utilizada a pesquisa exploratória, descritiva, documental, bibliográfica, de 

abordagem qualitativa. Resultados:  a alienação parental tem sido objeto de alterações normativas via projetos de 

lei que afetam negativamente o instituto. Conclusão: as alterações normativas que afetam o instituto da alienação 

parental, se processadas conforme indicações em projetos de lei levarão à derrogação da Lei da Alienação Parental, 

podendo gerar ampliação dos atos alienatórios. 
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PARENTAL ALIENATION: DISCUSSION ABOUT THE PERSPECTIVES OF THE POSSIBILITIES 

OF REGULATORY CHANGES 

 

ABSTRACT 

 

Objective: to analyze the proposals for normative changes in relation to parental alienation. Materials and Methods: 

for the development of the study, exploratory, descriptive, documentary, bibliographic research with a qualitative 

approach was used. Results: parental alienation has been the subject of normative changes via bills that negatively 

affect the institute. Conclusion: the normative changes that affect the institute of parental alienation, if processed 

as indicated in bills, will lead to the derogation of the Parental Alienation Law, which may generate an expansion 

of alienating acts. 
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INTRODUÇÃO 

 

A alienação parental, em geral, é uma campanha de desqualificação por uma das partes 

da relação conjugal/união estável contra a outra de forma a gerar afastamento dos filhos em 

relação a um dos genitores. Destaca-se que, segundo a visão empírica, o ato de alienação pode 

acontecer de várias maneiras e com pessoas atingidas, mas o principal prejudicado é a criança. 

Ocorre que, apesar de ter sido criada uma lei que versa sobre a temática, há, paralelamente, 

projetos de lei em tramitação que buscam derrogar a Lei da Alienação Parental, o que pode 

gerar vários reflexos no combate à alienação de menores frente à relação familiar. 

                                                           
1 Acadêmico do 10o período do curso de Direito do Centro Universitário Funorte. 
2 Docente e orientador no curso de Direito do Centro :Universitário Funorte 
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Frequentemente, a alienação acontece logo após a separação, em que um dos cônjuges 

para atingir o outro se utiliza da manipulação psicológica sobre o menor; na maioria dos casos, 

encontra-se na mãe a figura alienadora que, por meio do desejo de vingança, realiza um 

processo de destruição, desmoralização, descrédito em relação ao seu ex-cônjuge. 

Porém, há outras formas de acontecer à alienação parental, atingindo pessoas diversas 

que poderiam participar da vida do menor como, por exemplo, mãe versus pai; pai versus mãe, 

mãe versus avós; mãe versus tios entre outros que podem ser percebidos pela interpretação da 

Lei 12.318/10 que traz em seu artigo 2º, de forma exemplificativa, que o processo de 

desqualificação de qualquer pessoa da família, com o intuito de separá-la do convívio, será 

considerado como alienação parental.  

Independentemente de a existência da Lei da Alienação Parental versar sobre outro 

aspecto jurídico (direito de convivência dos filhos com a família), tem-se visto que ela passou 

a ser objeto para efetivação de denúncias de abusos contra crianças, como o que ocorrera em 

2017, quando o Senado Federal recebeu diversas denúncias de abuso sexual praticado contra 

menores. Sendo assim, resolveu criar uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) mista para 

investigar e apurar tais fatos. Durante visitas, audiências públicas entre outras situações, foram 

verificadas diversas irregularidades quanto ao uso da Lei da Alienação Parental. (SENADO 

FEDERAL, 2018) 

Em termos midiáticos, o Fantástico (2018), programa jornalístico, tratou do tema e 

trouxe diversos relatos de mães sobre o assunto, que diante desse cenário, questionou de forma 

incisiva a perícia psicológica que não constatava o abuso, seus meios e métodos, ao ver que não 

estariam condizentes com os fatos relatados no laudo, muitas vezes determinante para que o 

juiz utilizasse tal medida, não afastando o suposto agressor (genitor). 

Decorrente dessas denúncias, foi criado o Projeto de Lei 498/18 que, entre outras 

medidas, propõe a retirada da Lei da Alienação Parental do ordenamento jurídico brasileiro, o 

que tem gerado discussões sobre a pertinência desses, bem como dos seus reflexos no sentido 

de evitar atos alienadores e a continuidade de práticas, inclusive sexuais, de genitores em 

relação aos filhos menores.  

Ante o exposto, o presente trabalho visa responder ao problema de pesquisa: quais são 

os prováveis reflexos jurídicos da aprovação de projetos de lei que alteram ou derrogam a Lei 

da Alienação Parental? Como hipótese, supõe-se que os projetos de lei poderão contribuir para 

a prática e ampliação da alienação.  

Para responder a esse problema de pesquisa e hipótese, foi estabelecido o objetivo geral: 

analisar prováveis reflexos da derrogação ou alteração da Lei da Alienação Parental, do qual 
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decorreram os objetivos específicos: levantar entendimento normativo e doutrinário da 

alienação parental; estudar os projetos de lei em curso no Congresso Nacional e ADI 6273 que 

versam sobre a Lei da Alienação Parental; discutir o provável efeito da aprovação dos projetos 

que derroguem a Lei da Alienação Parental no combate a essa prática. 

Em termos metodológicos, foi utilizado o método exploratório, por permitir 

levantamento de informações e dados que contribuem para formar o conhecimento e 

familiaridade com o tema de estudo. 

 A pesquisa descritiva fora empregada por meio da dissertação das visões teóricas de como 

os doutrinadores as apresentam, assim como a visão normativa e de julgados, visando à 

posterior efetivação das interpretações e obtenção da conclusão do estudo.  

 Quanto à pesquisa documental, foram utilizados documentos de publicação oficial como 

leis editadas e projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional, como também publicações 

de tribunais superiores, a exemplo de julgados sobre o tema. 

A pesquisa bibliográfica foi efetivada entre os meses de fevereiro e maio de 2022, em 

bibliotecas física e virtual, com o intuito de levantar material disponível sobre o tema.  

 Em relação às pesquisas virtuais, houve a opção por usar materiais da língua portuguesa. 

Foram empregadas as palavras-chave: Projeto de Lei que altera a Lei 12.318/2010, Projeto de 

Lei 498/18, Lei 12.318/10, alienação parental e revogação da Lei da Alienação Parental, 

impactos do Projeto de Lei 498/18 na alienação parental, alterações na Lei da Alienação 

Parental, projetos de lei sobre alienação parental, mudanças na Lei da Alienação Parental. O 

levantamento de materiais disponibilizados na internet ocorreu via levantamento em bases de 

dados disponibilizadas por sites científicos e dos órgãos legislativos, como Câmara dos 

Deputados, Congresso Nacional, Senado Federal.  

 

Alienação Parental: perspectiva doutrinária sobre estabelecimento e evolução do instituto 

 

 Ao longo de décadas, as relações sociais passaram por uma evolução em que os papéis 

parentais até então bem definidos, sendo o pai provedor e a mãe cuidadora, vêm mudando 

significativamente. Com a emancipação feminina, as mulheres passaram a trabalhar e os 

homens descobriram o gosto pela paternidade, aproximando-se mais dos filhos. (DIAS, 2021) 

Apesar das alterações nas relações familiares e dos papéis que passaram os pais e 

mães a representar nas situações em que ocorria a separação, as mães passaram a centralizar os 

cuidados com os filhos, querendo ter um controle total; com isso, os pais passaram a ter 
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dificuldade de exercer a paternidade, causando diversos conflitos. Nesse período, não existia 

um termo para definir esse fenômeno crescente. (PEREIRA, 2021) 

 Então, em meados da década de 1980, o psiquiatra americano Richard Gardner, após 

diversos estudos, criou a expressão Síndrome da Alienação Parental (SAP). A partir de então, 

a sociedade deu a esse fenômeno o nome de alienação parental, em que se torna evidente quando 

um dos genitores passa a usar a criança para se vingar do outro, após a separação. No trecho do 

livro de Maria Berenice Dias, há um resumo do que se trata o tema estudado. 

 

O filho é utilizado como instrumento da agressividade, sendo induzido. 

A odiar um dos genitores. Trata-se de verdadeira campanha de desmoralização. A 

criança é levada a afastar-se de quem ama e que também a ama. Este fenômeno 

manifesta-se principalmente no ambiente da mãe, devido à tradição de que a mulher 

seria mais indicada para exercer a guarda dos filhos, notadamente quando ainda 

pequenos. O alienador também pode ser o pai, em relação à mãe ou ao seu 

companheiro. (DIAS, 2021, p. 410) 

 

A criança é mais prejudicada pela alienação parental, vive em meio uma briga com 

extrema dificuldade de se posicionar. Em sua grande maioria, a mãe que detém a guarda usa 

desse poder para influenciar e oprimir a criança que fica com medo de ir contra a mãe. Cabe 

salientar que a alienação não se configura apenas entre pai e mãe, mas em relação a avós, tios, 

ou qualquer pessoa que tenha participação na vida da criança. (DIAS, 2021) 

Geralmente, na alienação parental, são usadas frases de forma incisiva como Seu pai 

não presta!; Tem outra família.; Não gosta de você.; Nunca te quis.; Gosta mais do seu outro 

irmão.; Ele vai tratar melhor o filho do outro casamento.; Nos abandonou para ficar com aquela 

mulher., entre outras. Cabe salientar que a narrativa pode ser inversa também, como pai em 

relação à mãe, avós em elação ao pai ou mãe; mãe em relação aos avós etc. 

Toda vez que, de maneira maldosa, tentar dificultar ou extinguir o vínculo desses com 

a criança, interferindo na formação psicológica, está configurada a alienação. Porém, é mais 

comum entre pai e mãe, cuja separação não foi consensual. (DIAS, 2021) 

De forma complementar, Pereira (2021) traz a possibilidade de utilizar por analogia a 

lei para abarcar também outros sujeitos vulneráveis, como idosos e deficientes, especialmente 

os curateláveis, por exemplo, a atual esposa age para minar a relação do idoso com os filhos de 

casamento anterior, com medo de perdê-lo ou por divergências financeiras; assim como alguém 

que esteja curatelado, por deficiência, ser alvo da alienação parental por aquele que teria o dever 

de cuidar, pois sua deficiência não afeta sua capacidade civil e por consequência seu direito à 

convivência familiar. 
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Pode-se dizer, segundo as percepções dos autores até então citados, que na alienação 

parental todos saem perdendo, ou seja, perde o alienador, que em um primeiro momento parece 

vitorioso; perde o alienado; assim como o alvo da alienação, pois cada um irá colher os frutos 

de todo esse processo psicológico devastador na vida do alienado. (PEREIRA, 2021; DIAS, 

2021) 

A prática da alienação é uma situação que vem sendo evidenciada com o aumento dos 

divórcios que, segundo dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

de 1984 (quando esse item foi analisado) para 1994, verificou-se um aumento de 205,1% no 

número de divórcios no Brasil (IBGE, 2014), O que não se diferencia muito da atualidade.  

Com esse número crescente de casos de separação e divórcios, pode-se observar também 

uma crescente possibilidade de conflitos entre os casais separados, tomando essa campanha de 

desqualificação frente aos filhos em relação a um dos genitores com o intuito de se vingar. Esse 

fenômeno ora estudado não é novo, mas se tornou mais evidente com a facilitação dos processos 

de divórcio.  

 Diante disso, o legislador sentiu a necessidade de incluir no ordenamento jurídico 

brasileiro meios para configurar e combater a alienação parental. Então, em 26 de agosto de 

2010, foi sancionada a Lei n. 12.318 que introduziu no ordenamento jurídico brasileiro a 

alienação parental. Com ela, Juízes e advogados passaram a ter instrumentos para definir e 

combater esse fenômeno crescente – que tem conduzido crianças aos psicólogos.  

Todo esse processo diário e insistente acaba com a relação de afeto entre a criança e o 

alienado; às vezes, acontece de forma inconsciente em que o alienador não percebe o mal que 

está causando. No sentido indicado, ter-se-ia o art. 2º da lei de alienação que traz de forma 

exemplificativa algumas formas de caracterizar a alienação parental. 

 

Parágrafo único.  São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos 

assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com 

auxílio de terceiros:   

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da 

paternidade ou maternidade;  

II - dificultar o exercício da autoridade parental;  

III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;  

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a criança 

ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço;  

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, 

para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente;  

VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a 

convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou 

com avós. (BRASIL, 2010) 
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Ante a regra, “O juiz tem a obrigação de assegurar proteção integral, de modo frequente 

reverte à guarda ou determina visitas monitoradas a fim de evitar atos de alienação” (DIAS, 

2021, p.411). A partir disso, os juízes têm utilizado o art. 6º e incisos da Lei 12.318/10 para 

aplicar medidas, como ampliar a convivência entre criança e alienado; multa ao alienador; 

inversão de guarda; entre outras. 

 Soma-se a esse aspecto, o fato de o Código Civil já estabelecer a guarda compartilhada 

entre casais, quando não houver consenso sobre quem ficará com o menor. Essa medida também 

poderia ser vista como uma forma de evitar a alienação e aumentar o convívio dos filhos com 

genitores e demais parentes. (PEREIRA, 2021) 

Diante disso e de forma paralela, um grupo de mães e advogadas diz que a Lei da 

Alienação Parental estava sendo usada para retirar a guarda de genitoras ou mães adotivas que 

denunciavam pais que cometiam abusos sexuais durante as visitas aos filhos menores. 

(FANTASTICO, 2018) 

 As mães efetivavam a denúncia de abuso sexual praticado pelo genitor, então, o pai 

revidava, peticionando na justiça para efetivar denúncia contra a mãe por alienação parental. 

Ante o cenário processual estabelecido, o juiz, se convencendo da gravidade das denúncias, 

justificadas pelas verificações durante o processo, determinava a inversão de guarda prevista 

no artigo 6º, V da Lei 12.318/10. (SENADO FEDERAL, 2018) 

Diante dessa realidade das denúncias, foi verificada a possibilidade de implantação na 

consciência da criança, levando-a a acreditar que teria sido abusada pelo genitor. Tendo a 

psicologia tratado o tema como falsas memórias. Nesse contexto, é percebido que, na 

atualidade, demanda-se que tanto o judiciário como os psicólogos se debrucem sobre este tema 

a fim de encontrar soluções para evitá-lo.  

O judiciário tem o objetivo de afastar o genitor do filho: “o filho é convencido da 

existência de determinados fatos e levado a repetir o que lhe é afirmado como tendo realmente 

acontecido” (DIAS, 2021, p. 410), assim, entre as possibilidades de falsas memórias estão a de 

abuso sexual, entre as várias que ocorrem, por isso, o juiz precisa tomar uma decisão rápida em 

prol do bem do menor, todavia, essa decisão não é simples, além de ser traumática para todas 

as partes e pode ser feita em razão da indução a erro. 

Sobre a prática da alienação, o alienador induz no menor ou nos casos de idosos que 

ainda possuem cognição a pensar que determinada atitude foi maliciosa, como o pai dar banho 

na filha e a mãe começa a dizer que houve abuso sexual; que o pai dormiu com a filha e a 

abraçou passando a mão em seu corpo de modo malicioso. Esses casos de alienação são de 
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forma diária e são tão insistentes tais visões negativas que a criança passa a pensar e acreditar 

que tudo aquilo realmente aconteceu, da mesma forma que os idosos.  

Depois de caracterizada a denúncia, o pai que está sendo acusado injustamente tende a 

pedir a instauração do processo por alienação parental, utilizando a lei que, em seu art. 2º, VI, 

versa sobre a falsa denúncia apresentada, com o intuito de separar a criança ou adolescente do 

convívio com o outro. 

A esse respeito, apresenta-se o julgado o qual demonstra que além das medidas possíveis 

para se verificar a incidência dessas falsas memórias, ainda revela o quanto o papel de psicólogo 

e, por conseguinte, seu laudo pericial são fundamentais no contexto indicado, já que a 

“comprovação dos atos de alienação parental, geralmente, se faz por meio de perícia psicológica 

ou psiquiátrica. Esses profissionais podem, por meio de laudos e testes, constatar que o filho 

foi ‘alienado’” (PEREIRA, 2021, p.35), tornando-se papel chave para o juiz embasar sua 

sentença. 

 

EMENTA: APELAÇÕES CÍVEIS (PRINCIPAL E ADESIVA) - FAMÍLIA - AÇÃO 

DE DIVÓRCIO LITIGIOSO - FILHO MENOR - ABUSO SEXUAL 

DESCARTADO - ALIENAÇÃO PARENTAL COMPROVADA - GUARDA 

COMPARTILHADA - PRESERVAÇÃO DO MELHOR INTERESSE DA 

CRIANÇA - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. I - Revelando-se totalmente inverídica a 

acusação materna de abuso sexual do filho menor pelo pai, consoante inquérito 

policial e laudos psicossociais realizados sob o crivo do contraditório, imperativo 

reconhecer a prática de atos de alienação parental, notadamente quando demonstrada 

a influência negativa da mãe sobre o infante. II - Ao julgador cumpre impor medidas 

eficazes para eliminar os efeitos nocivos da alienação parental, dentre as quais 

advertência, multa e acompanhamento psicológico. III - Sem que qualquer elemento 

probatório a desmereça, inevitável o acolhimento judicial da conclusão do Estudo 

Psicológico e Social que recomenda a guarda compartilhada do filho menor como a 

melhor forma de constituir responsabilização conjunta e de garantir o exercício dos 

direitos e deveres dos genitores. IV - Constatado que a parte litigante alterou a verdade 

dos fatos, usando o processo para conseguir objetivo ilegal e procedendo de modo 

temerário no "iter" procedimental, desencadeando incidente manifestamente 

infundado, impõe-se condená-la por litigância de má-fé, nos termos dos art. 77, 80 e 

81, todos do CPC/15. (MINAS GERAIS, 2021) 

 

 Apesar de o caso supracitado não ter sido utilizado da inversão de guarda, ela é possível 

e, nessa possibilidade, estão as maiores críticas àqueles que defendem a revogação da Lei da 

Alienação Parental. Dentre as justificativas estão as perícias psicológicas; dos que não 

concordam com os métodos utilizados, os quais são creditados ao psiquiatra Richard Garner 

que não goza do reconhecimento desses.  

Complementarmente, deve ser considerado que na reunião 69ª da Comissão de Direitos 

Humanos e Legislativa Participativa, realizada no dia 15 de julho de 2019, que tinha o intuito 

de discutir o projeto 498/18, a Sra. Marina Zanatta Ganzarolli fez duras acusações ao referido 
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psiquiatra, afirmando em sua exposição que esse seria um pedófilo assumido, conforme trecho 

a seguir: 

 

Este pedófilo confesso testemunhou em mais de 400 casos de abusos de crianças. No 

trecho do livro dele, na página, logo no começo, em que ele fala – isso pode ser 

consultado, este livro está publicado –, ele defende frontalmente, neste trecho aqui 

citado, que o incesto não é danoso para as crianças, que a experiência traumática, 

atitude social em face desses encontros é parte natural do repertório da atividade 

sexual humana. (SENADO FEDERAL, 2019, pag. 10) 

 

 Em defesa da lei, a juíza Ângela Gimenez, entre os contrapontos, faz a defesa do 

judiciário, que a seu ver não tem se utilizado de maneira volumosa da inversão de guarda como 

alguns querem fazer acreditar. In verbis: 

 

Diferentemente do que querem fazer crer, não há essa inversão de guarda em massa, 

esse número de inversão de massa, porque, quando eu olho na internet ou quando eu 

venho acompanhando os debates nesta Casa mesmo, vem dando a impressão de que 

isso está acontecendo em um número enorme e significativo. E a realidade judiciária 

tem demonstrado que não há essa inversão, ou essa modificação da guarda em massa. 

Mostrado bastante reticente na aplicação da lei, às vezes até demorando a aplicar os 

dispositivos que a lei nos concede para protegermos a nossa população infanto-

juvenil. 

O nosso Poder Judiciário, em muitos aspectos, ainda tem se mantido bastante 

conservador. (SENADO FEDERAL, 2019, pág. 3) 

 

Em alguns casos, nem os psicólogos conseguem determinar, tornando a decisão do 

magistrado ainda mais difícil, já que o “juiz tem a obrigação de assegurar proteção integral, de 

modo frequente reverte à guarda ou determina visitas monitoradas” (DIAS, 2021, p. 411). 

Diante disso, está nas mãos do judiciário o poder de decidir o que é considerado o melhor para 

a criança ou adolescente, utilizando da redação do art. 6º da Lei 12.318/10, para, em sua 

sentença, definir o futuro dos alienados e alienadores. 

 

A alienação parental: possibilidade de alteração normativa e afetação negativa e positiva 

do instituto 

 

 Em levantamento efetivado junto ao Senado Federal, pode-se identificar que existem 

projetos de lei que pedem alterações ou ainda exclusão da Lei da Alienação Parental, como a 

ADI 6273. 

 

Projeto 10712/18 
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 O Projeto de Lei n.10712/18 traz em seu teor a preocupação de algumas mães quanto à 

possibilidade de reversão da guarda sob alegação de alienação parental, sem uma devida análise 

do caso.  

A autora do projeto demonstra uma preocupação no sentido de criminalizar a alienação 

parental, assim, propõe as seguintes alterações principais: a) Uma eventual medida de inversão 

de guarda seja precedida de uma perícia psicológica; b) Garantir a genitores, crianças e 

adolescentes em tratamento psicológico e visitação assistida, se houver risco a integridade física 

da criança designar um profissional para acompanhar. c) se caso não houver funcionários 

públicos suficientes deve o juiz nomear um perito. (PEREIRA, 2018) 

Pelo teor indicativo, o projeto tende a buscar um melhor acompanhamento das guardas 

compartilhadas de modo indireto, o que, a priori, contribuiria para redução de atos de alienação 

bem como a identificação mais rápida dessa ocorrência. Contudo, o projeto encontra-se parado 

na Câmara dos Deputados. 

  

Projeto 6371/19 

 

Foi também identificado o Projeto 6371/19 que se encontra arquivado, o qual se baseia 

nas denúncias feitas por diversas mães pelo mau uso da lei, em que o juiz determina a inversão 

de guarda, sem a devida investigação ou comprovação de que estava acontecendo abuso por 

parte dos pais.  

A lei de alienação para segundo o projeto afronta o direito de crianças e adolescentes no 

que tange a sua proteção. Por esse e outros motivos, pede revogação da Lei da Alienação 

Parental inteira do ordenamento jurídico brasileiro. (MACHADO, 2021) 

O referido projeto traz em seu contexto uma forma negativa para tratamento da 

alienação parental, pois não discute maneiras de melhorar a lei a fim de diminuir e evitar seu 

uso indevido, mais simplesmente retirá-la sem ampla discussão. 

 

Projeto 498/18 

 

 Relativo ao Projeto 498/2018, tem-se, segundo divulgado, que foi criada uma CPI mista 

em decorrência do Requerimento 277, os quais pediam uma investigação sobre diversos casos 

de maus tratos a crianças e adolescentes.  

 De acordo com o Projeto e o Requerimento 277, o leque de investigação é bem amplo e 

irá se adentrar nos demais temas citados nesses, no decorrer das audiências públicas visitas, 
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denúncias etc. Segundo divulgação da Câmara dos Deputados (2018), foram observados muitos 

relatos do mau uso do art. 6º da Lei 12.318/10; pais acusados de abuso sexual que eram 

denunciados pelas mães estavam utilizando a referida lei para pedir a inversão de guarda, com 

a justificativa de que estavam sendo acusados injustamente de alienação parental. (SENADO 

FEDERAL, 2018) 

A prática indicada como justificativa diz que essa ocorria quando a mãe relatava o 

possível abuso e proibia a convivência do filho com o outro genitor; não tendo o juiz a 

comprovação do abuso determinava a inversão de guarda em favor do acusado. Esses relatos 

foram recorrentes durante a atuação da referida CPI mista. 

 

Não apuramos as denúncias específicas, mas constatamos que há margem legal para 

aproveitamento dessa hipótese, e indícios de que essa brecha tenha sido explorada 

sistematicamente. Certamente, não é esse o propósito da Lei nº 12.318, de 2010. Essa 

norma foi criada para coibir a alienação parental, para preservar o direito da criança e 

do adolescente a manter os seus vínculos familiares, e não para permitir qualquer 

forma de artimanha pela qual um genitor ardiloso induza o outro, genuinamente 

preocupado com o bem-estar do filho, a formular denúncia temerária ou 

insubstanciada num ato de desespero. (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2018, pag. 

41) 

 

Sendo assim, o relatório final da referida CPI mista pede pura e simplesmente a revogação 

da Lei 12.318/10, sugerindo que a perda da guarda estaria sendo utilizada com instrumento de 

punição ao alienador. O referido projeto se encontra em tramitação no Senado Federal. 

 Novamente, tem-se um projeto que de forma negativa tende a pedir a revogação da Lei 

da Alienação Parental. Destaca-se que os casos relatados devem ser investigados e apurados, 

porém, precisa-se analisar o que pode ser melhorado e não apenas retirar do ordenamento 

jurídico brasileiro.  

 

ADI 6273 

 

 Da referida ADI 6273 não foi analisado o mérito em discussão pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF), pois, por unanimidade, não foi reconhecida admissibilidade, visto que a 

Associação de Advogadas pela Igualdade de Gênero – (AAIG) não teria alcance nacional para 

propositura da ação. Entretanto, no presente estudo, são analisados os motivos apontados na 

petição inicial que serão importantes para a conclusão final. 

 Na petição inicial distribuída no STF, a AAIG trata os seguintes pontos: a) defende que 

há uma incompatibilidade da lei com a CF/88 em seus arts. 3º, IV, 5º, I, 226 §8º, e 227, caput; 
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b) devido ser um assunto de extrema relevância e divergência de ideias, a lei foi aprovada em 

20 meses, prazo que o julgam ser pequeno para tema de tamanha relevância. 

 Além disso, ainda há que ser considerado o fato de que: c) a alienação parental passou a 

ter visibilidade após os estudos do psiquiatra infantil Richard Gardner; a referida pesquisa que 

resultou na descoberta da SAP não goza de reconhecimento pela Associação de Psiquiatria 

Americana e não está classificada como doença na Organização Mundial de Saúde e ainda seus 

estudos só foram publicados de maneira particular e por ações de pais divorciados. Destaca-se 

que o Conselho Nacional de Juízes dos Tribunais de Família e de Menores no Estados Unidos 

classifica a sua pesquisa como desacreditada na comunidade científica. 

 Acrescenta-se aos aspectos mencionados: d) classificar diversas decisões judiciais do DF 

e São Paulo como sanções arbitrárias traz diversas sentenças de mudança de guarda que não 

respeitaram o devido processo legal. Foram decididas sem que o processo de perícia fosse 

finalizado, conforme indicativo citado pela AAIG contido no julgado do STF (SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, 2021). 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE ALIENAÇÃO 

PARENTAL. SUSPENSÃO DO DIREITO DE VISITAÇÃO POR PARTE DA 

MÃE. CABIMENTO. Em que pese seja evidente a importância da convivência da 

criança, de apenas cinco anos de idade, com sua genitora, considerando serem 

verossímeis as alegações de prática de atos de alienação parental, deve ser mantida a 

decisão que suspendeu as visitas até o esclarecimento dos fatos. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO DESPROVIDO, POR MAIORIA (Agravo de Instrumento n. 

70042885384, Oitava Câmara Cível, Tribunal De Justiça Do Rio Grande Do Sul, 

Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em 1º/9/ 2011). (SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, 2021, pag 24) 

 

Na ADI, há indicativos de que a AAIG também argumentou no sentido de:  e) a lei 

observa a possibilidade de denúncias falsa, tornando assim quem denuncia como alienadora. 

Mães estariam sendo taxadas como doentes mentais, sendo não só as crianças, mas também as 

mães qualificadas com problemas psicológicos, e f) mães estariam sendo dissimuladas a 

denunciar os abusos cometidos pelos pais, pois elas estariam perdendo a guarda da criança. 

Sendo assim, a lei as estaria prejudicando no que tange ao preceito que estabelece proteção à 

criança e adolescente. Desse modo, tem gerado certo preconceito no judiciário em relação ao 

gênero feminino. 

 Na avaliação do que traz a petição inicial, vê-se que ADI tinha também o intuito de retirar 

do ordenamento jurídico a Lei da Alienação Parental, os apontamentos são pertinentes e devem 

ser investigados e estudados, não com o intuito de retirar, mas de melhorar o uso da lei. A ação 
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de inconstitucionalidade demonstra que a alienação parental ainda é tema de discussão pelo 

legislador como no meio jurídico. 

 Deve ser ressaltado que pelos projetos de lei e pela ADI, tornar-se-ia perceptível uma 

tendência de derrogar a Lei da Alienação Parental, já que os projetos que visam à melhoria dela 

e regulação do instituto se encontram parados no Congresso Nacional e alguns até arquivados.  

 Pelo que se percebe, continuando na tendência apresentada, as alterações normativas e 

ações de inconstitucionalidade, se levadas a efeito, não contribuirão para redução da prática da 

alienação parental, ao contrário, legitimá-la-ão, deixando de existir qualquer regra para tentar 

evitar o fato.  

 Deve ser observado que, no sentido indicado quem sofrerá as maiores consequências pela 

eliminação da lei e/ou alteração dessa mesma via de projetos de lei que afetam o instituto da 

alienação parental de forma negativa, serão os filhos menores que se tornarão peça de 

manipulação por genitores que não sabem separar desentendimentos conjugais da relação e 

cuidados com os filhos.  

 A perspectiva de alteração ou eliminação da Lei da Alienação Parental parece se dar 

muito mais no sentido de viés ideológico de discussão de gênero, de desestabilização da 

estrutura familiar, de afetação negativa na criação dos filhos do que no sentido de proteção 

efetiva, de melhoria de leis que existem sobre o tema. Desse modo, é reconhecida a necessidade 

de alterações nas normas no sentido de melhorá-las e não desestabilizar aquilo que teria se 

tornado objeto de regulação ao longo das relações sociais que sinalizaram a necessidade de ser 

criada uma lei que viesse ao encontro dos anseios de impedir atos alienadores. 

 Pelo teor dos projetos de lei, alguns poucos parecem se voltar para a manutenção da ideia 

de melhor interesse do menor, pautado na convivência dos filhos com genitores e demais 

membros da família, o que coadunaria com a ideia trazida na Constituição Federal/1988 

(CF/88), Código Civil/2002, Estatuto da Criança e Adolescente, pois todas as normativas são 

no sentido de possibilitar e formação integral dos menores, mantendo-se a convivência familiar 

salutar.  

Considerando a visão de juristas sobre a Lei da Alienação Parental, a magistrada Silvana 

da Silva Chaves, juíza da 6ª Vara de Família do TJDFT (Palmas), traz na sua apresentação no 

Senado Federal um resumo de como seria se revogasse a lei. 

 

Um retrocesso retirar das crianças esse direito, que é o direito de que os pais não 

podem fazer isso em relação aos seus filhos. Revogar essa lei seria dizer: "Mãe, pai, 

você pode, sim, falar para o seu filho que o pai ou a mãe o odeia você pode, sim, 

impedir o seu filho de convívio com o outro genitor" e, acreditem, como disse a 

colega, acreditem, acontece. Nem sempre os pais... às vezes as pessoas estão 
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adoecidas. Aliás, a sociedade está bem adoecida nesse momento, mas, às vezes, as 

pessoas adoecidas particularmente, sofridas. Elas nem percebem. Isso, às vezes, é 

feito de forma inconsciente. E aí o que acontece? Temos todas as oficinas de 

parentalidade, busca de tratamento psicológico... Claro, as pessoas, às vezes, precisam 

de ajuda e, inclusive, ter uma visão de como não proceder com seus filhos. (SENADO 

FEDERAL, 2019, pág. 9) 

 

 Diante da citação e das alegações degenerativas sobre quem escreveu sobre Síndrome de 

Alienação Parental, alegações de que há preconceitos contra mulheres, não poderiam ser usadas 

como fundamento para permitir que atos de alienação parental continuem sendo praticados.  

Desse modo, o destino do que será feito com o instituto da alienação parental dependerá 

de o judiciário e legislativo voltarem-se para a defesa do real interesse do menor, o que se 

mostra incerto pelo que foi apresentado nos parágrafos antecedentes. 

 

CONCLUSÃO 

 

 A alienação parental vem de muito tempo sendo usada de maneira cruel para atingir de 

maneira mais comum o outro cônjuge, apesar de haver outras pessoas que possam ser atingidas. 

Com o aumento significativo dos divórcios, esse fenômeno tornou-se mais frequente, não tem 

como fugir que o mais prejudicado são as crianças, com grande possibilidade de sequelas 

irreversíveis para sua vida psicológica. Não obstante, há o outro genitor alienado, que perde a 

oportunidade de ter um convívio saudável com seu filho. 

 Quando o juiz se depara com casos com indícios de alienação parental, esse tem como 

instrumento reprimir ou evitar a Lei 12.318/2010 que o legislador, ao criá-la, teve o intuito de 

dar meios ao judiciário para combater a prática com maior êxito. Entre os meios usados e 

importantes, está o laudo psicológico, que ampara o juiz em suas sentenças. 

 Entre os artigos dessa lei, tem-se o art. 6º, V, que determina a alteração para guarda 

compartilhada ou sua inversão. Esse tem sido o item de maior crítica daqueles que lutam pela 

sua derrogação no ordenamento jurídico brasileiro, pois grupos de mães alegam que ao 

denunciar o ex-cônjuge de estar praticando abuso sexual nos filhos, tem-se o juiz determinando 

a inversão de guarda em favor do abusador.  

Criticam as perícias psicológicas que concluem que não teria acontecido o abuso, 

pregam que essas perícias têm como base estudos de um psiquiatra que não detém o 

reconhecimento de seu trabalho no meio jurídico internacional. 

 Com frequência, o legislador tem-se deparado com o tema e diversos projetos são postos 

em discussão para modificação e revogação. O Projeto 498/18 foi amplamente discutido, 
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inclusive com acaloradas falas em audiência pública no Senado Federal em 2019, porém, não 

houve um aprofundamento nas denúncias apresentas na CPI mista que deu vida ao projeto; 

verificou-se, contudo, a possibilidade de uso indevido da Lei da Alienação Parental em 

benefício de abusadores.  

Juristas e doutrinadores favoráveis à lei revelam o avanço que se fez com a aprovação 

da Lei da Alienação Parental, que se tornou possível de forma mais incisiva atuar e combater 

esse mal. Será um retrocesso pensar em uma simples revogação, já que não é possível verificar 

essa constante inversão de guarda pregada por aqueles que defendem sua revogação.  

Diante do pesquisado, sua revogação seria prejudicial a tantos pais, em sua maioria, que 

lutam para rever seus filhos; têm a possibilidade de acionar o judiciário, contudo, o caminho 

seria ainda mais longo sem a lei que já define, e as possibilidades que o juiz tem para reprimir 

esse mal.  

O legislador precisa pensar em campanhas para melhor conscientização da população, 

tornar a lei conhecida por todos. Dar meios também para que o juiz possa determinar nas 

separações litigiosas o acompanhamento psicológico do casal, tentando facilitar a convivência 

desses nesse momento difícil para ambos, pois, às vezes, a alienação parental acontece sem que 

nem mesmo a mãe, na maioria dos casos, perceba o mal que está causando ao menor. 

As denúncias de abuso sexual devem ser vistas com muita preocupação pelo judiciário, 

pois não é apenas o laudo psicológico que embasa o convencimento do juiz. Se abusadores 

estiverem se valendo da Lei da Alienação Parental, esses devem ser identificados e reprimidos, 

com a determinação de visitas assistidas até o pleno convencimento de se tratar de alienação 

parental. A lei dá ao juiz possibilidade de advertência e multa à mãe que pratica crueldade com 

sua família. 

A Lei da Alienação Parental tem como finalidade final proteger o menor conforme 

preceito contido na CF/88, de ter uma convivência com todos os que o amam. Qualquer 

tentativa de dificultar isso deve ser combatida e reprimida. Melhorar sim, revogar não!  

Por tal fato, ao ser considerado o problema de pesquisa que buscou discutir quais são os 

prováveis reflexos jurídicos da aprovação de projetos de lei que alteram ou derrogam a Lei da 

Alienação Parental?, ter-se-ia que na prática poderia haver ampliação de atos alienadores 

praticados por qualquer pessoa da família que passaria a utilizar o menor, até mesmo idosos (na 

alienação inversa), como objetos de manipulação para afastar do alvo dos ataques alienadores, 

o que, em certa medida, confirma a hipótese de que os projetos de lei poderão contribuir para 

ampliação da alienação. 
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